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II 

(Actos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (UE) N. o 790/2010 DA COMISSÃO 

de 7 de Setembro de 2010 

que altera os anexos VII, X e XI do Regulamento (CE) n. o 1774/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece regras sanitárias relativas aos subprodutos animais não destinados ao 

consumo humano 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1774/2002 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro de 2002, que 
estabelece regras sanitárias relativas aos subprodutos animais 
não destinados ao consumo humano ( 1 ), nomeadamente o 
artigo 32. o , n. o 1, primeiro e segundo parágrafos, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1774/2002 estabelece regras de 
sanidade animal e de saúde pública relativas aos subpro­
dutos animais não destinados ao consumo humano. 

(2) O artigo 19. o do referido regulamento dispõe que as 
proteínas animais transformadas e outros produtos trans­
formados que possam ser utilizados como matérias para 
alimentação animal só sejam colocados no mercado se 
cumprirem determinados requisitos. A este respeito, o 
anexo VII do mesmo regulamento estabelece requisitos 
de higiene específicos para a transformação e colocação 
no mercado desses produtos. 

(3) Além disso, o artigo 29. o do Regulamento (CE) 
n. o 1774/2002 estabelece que a importação e o trânsito 
na União dos produtos referidos no anexo VII só podem 
ser efectuados se esses produtos satisfizerem determina­
dos requisitos. Exige-se, nomeadamente, que os produtos 
sejam provenientes de países terceiros ou de partes de 
países terceiros constantes de uma lista a elaborar e a 
actualizar de acordo com o procedimento referido na­
quele artigo, salvo disposição em contrário do anexo 
VII do Regulamento (CE) n. o 1774/2002. 

(4) O colostro é uma matéria para alimentação animal, de 
origem animal, na acepção da definição estabelecida no 
ponto 23 de anexo I do Regulamento (CE) 
n. o 1774/2002. 

(5) A parte A do capítulo V do anexo VII daquele regula­
mento não estabelece quaisquer requisitos específicos 
para a produção de colostro ou de produtos à base de 
colostro. Esta parte do anexo estabelece apenas o princí­
pio geral de que o colostro deve ser produzido em con­
dições que ofereçam garantias adequadas no que diz res­
peito à sanidade animal. 

(6) Além disso, a parte B do capítulo V do anexo VII do 
Regulamento (CE) n. o 1774/2002 não estabelece requisi­
tos específicos para a importação de colostro e de pro­
dutos à base de colostro, nem a Comissão elaborou 
qualquer lista de países terceiros ou de partes dos países 
terceiros a partir dos quais se aceitam as importações de 
colostro. Por conseguinte, a importação de colostro ou 
de produtos à base de colostro para a União Europeia 
não está actualmente autorizada. 

(7) Há interesse em importar para a União colostro e pro­
dutos à base de colostro como matérias para a alimen­
tação de animais de criação e para fins técnicos. Os 
operadores económicos indicaram o seu interesse na uti­
lização de colostro e de produtos à base de colostro na 
produção de matérias para alimentação animal e para fins 
técnicos. 

(8) Deve dar-se resposta à procura desses produtos por parte 
dos operadores económicos, devendo portanto ser esta­
belecidas regras para a importação desses subprodutos 
animais. No entanto, o colostro é um subproduto animal 
que pode constituir um risco de transmissão de certas 
doenças, como a febre aftosa, a tuberculose, a brucelose e 
a leucose bovina enzoótica, a animais que a elas sejam 
sensíveis. A fim de proteger a saúde animal, a importação 
de colostro e de produtos à base de colostro deve, por 
conseguinte, ser sujeita a determinadas condições.
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(9) Em conformidade com o disposto no artigo 28. o , pri­
meiro parágrafo, do Regulamento (CE) n. o 1774/2002, as 
disposições aplicáveis à importação, a partir de países 
terceiros, dos produtos referidos no anexo VII do mesmo 
regulamento não devem ser nem mais nem menos favo­
ráveis do que as aplicáveis à produção e comercialização 
desses produtos na União. Os requisitos específicos esta­
belecidos para a importação de soro de leite e de colostro 
ou de produtos à base de colostro devem, por conse­
guinte, aplicar-se também à produção e colocação no 
mercado desses subprodutos animais na União. 

(10) O parecer da Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos, adoptado em 29 de Março de 2006, sobre os 
riscos para a saúde animal decorrentes da alimentação 
dos animais com produtos lácteos prontos a usar sem 
tratamento subsequente ( 1 ), confirmou que devem ser es­
tabelecidos requisitos específicos de higiene e de trata­
mento para o leite e os produtos à base de leite para 
limitar o risco de transmissão de doenças contagiosas, 
especialmente através da alimentação de animais de es­
pécies sensíveis à febre aftosa com leite ou produtos à 
base de leite. Na ausência de dados científicos adequados, 
o parecer acima mencionado não recomenda qualquer 
tratamento que apresente as garantias necessárias de 
que os organismos patogénicos considerados são efecti­
vamente inactivados no colostro, preservando os anticor­
pos nele contidos. 

(11) Na ausência de tratamentos aprovados e a fim de impedir 
a transmissão de eventuais doenças dos animais através 
do colostro e de produtos à base de colostro, é adequado 
estabelecer requisitos sanitários para esses subprodutos 
animais com base em garantias prestadas na origem. 

(12) Em especial, no que diz respeito à prevenção da febre 
aftosa, o colostro e os produtos à base de colostro devem 
ser obtidos de animais indemnes de febre aftosa e que 
não se encontrem em risco de contrair a doença. As 
importações de colostro e de produtos à base de colostro 
devem, por conseguinte, restringir-se ao colostro de bo­
vino e aos seus produtos, provenientes de países aprova­
dos para a importação de leite cru. As importações de 
colostro e de produtos à base de colostro devem restrin­
gir-se ao colostro de bovino e aos seus produtos, prove­
nientes de países onde o risco de febre aftosa é limitado. 

(13) A Decisão 2004/438/CE da Comissão, de 29 de Abril de 
2004, que estabelece as condições de saúde pública e de 
sanidade animal e a certificação veterinária para a intro­
dução na Comunidade de leite tratado termicamente, de 
produtos à base de leite e de leite cru destinados ao 
consumo humano ( 2 ), dispõe que os Estados-Membros 
só podem autorizar as importações de leite cru e de 
produtos à base de leite cru a partir de países terceiros 
enumerados na coluna A do anexo I da referida decisão. 
A lista de países terceiros a partir dos quais deve ser 
autorizada a importação para a União de colostro e de 
produtos à base de colostro deve, por conseguinte, ser 
igual à lista de países terceiros enumerados na coluna A 
do anexo I da Decisão 2004/438/CE. O capítulo V de 

anexo VII do Regulamento (CE) n. o 1774/2002 deve, por 
conseguinte, fazer referência a essa lista. 

(14) Há também que atender ao estatuto sanitário, no que se 
refere à tuberculose bovina, brucelose bovina e leucose 
bovina enzoótica, dos efectivos dos quais são provenien­
tes o colostro e os produtos à base de colostro, em 
especial no caso de esses subprodutos animais serem 
destinados à alimentação animal ou à produção de certos 
produtos técnicos. Os efectivos dos quais são provenien­
tes o colostro e os produtos à base de colostro devem ser 
indemnes dessas doenças. 

(15) A Directiva 64/432/CEE do Conselho, de 26 de Junho de 
1964, relativa a problemas de fiscalização sanitária em 
matéria de comércio intracomunitário de animais das 
espécies bovina e suína ( 3 ), aplica-se ao comércio intra- 
-União de animais da espécie bovina e estabelece disposi­
ções para o reconhecimentos desses efectivos como in­
demnes de doenças. Esta directiva estabelece as definições 
de efectivos de bovinos oficialmente indemnes de tuber­
culose, efectivos de bovinos oficialmente indemnes de 
brucelose e efectivos de bovinos oficialmente indemnes 
de leucose bovina enzoótica. Os requisitos para a colo­
cação no mercado e importação de colostro e de produ­
tos à base de colostro devem, por conseguinte, ter em 
conta essas definições. 

(16) O colostro e os produtos à base de colostro devem, para 
a sua conservação, ser submetidos a um tratamento pri­
mário de curta duração a alta temperatura. Além disso, a 
colocação no mercado, incluindo a importação, de tais 
subprodutos animais só deve ser permitida se estes forem 
provenientes de animais que não mostrem sinais clínicos 
de qualquer doença transmissível através do colostro a 
seres humanos ou animais. O colostro e os produtos à 
base de colostro devem, por conseguinte, ser obtidos de 
bovinos mantidos em áreas relativamente às quais podem 
ser dadas garantias de que não ocorreu febre aftosa du­
rante, pelo menos, um período de incubação de 21 dias 
depois da recolha e antes de o colostro ou os produtos à 
base de colostro serem colocados no mercado nos Esta­
dos-Membros. 

(17) A parte A do capítulo V do anexo VII do Regulamento 
(CE) n. o 1774/2002 estabelece que o soro de leite desti­
nado a animais de espécies sensíveis à febre aftosa pro­
duzido a partir de leite tratado em conformidade com as 
regras aí previstas deve ser recolhido pelo menos 16 
horas após a coagulação do leite e a determinação do 
seu pH deve conduzir a um resultado inferior a 6,0 antes 
do transporte para as explorações pecuárias. 

(18) O capítulo 2 do anexo X do Regulamento (CE) 
n. o 1774/2002 define um único modelo de certificado 
sanitário para o leite e produtos à base de leite não 
destinados ao consumo humano provenientes de países 
terceiros, destinados a expedição para ou trânsito na 
União. Esse modelo de certificado deve ser alterado a 
fim de abranger também o colostro e os produtos à 
base de colostro, assim como de reflectir as novas regras 
relativas ao soro de leite.
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(19) O anexo XI do Regulamento (CE) n. o 1774/2002 esta­
belece listas de países terceiros a partir dos quais os 
Estados-Membros podem autorizar a importação de de­
terminados subprodutos animais não destinados ao con­
sumo humano. A parte I desse anexo deve ser alterada 
para tomar em consideração as regras para a importação 
de colostro e de produtos à base de colostro. 

(20) Os Camarões solicitaram a autorização das importações 
de subprodutos animais provenientes da apicultura. Os 
Camarões já estão autorizados relativamente às importa­
ções de mel para consumo humano. A parte XII do 
anexo XI deve ser alterada em conformidade e os Cama­
rões devem ser autorizados no que se refere aos subpro­
dutos animais provenientes da apicultura. 

(21) Os anexos VII, X e XI do Regulamento (CE) 
n. o 1774/2002 devem, por conseguinte, ser alterados 
em conformidade. 

(22) Deve ser estabelecido um período transitório após a data 
de entrada em vigor do presente regulamento, a fim de 
prever o tempo necessário para que as partes interessadas 
cumpram as novas regras e permitir a continuação da 
importação para a União dos subprodutos animais em 
causa, tal como previsto no Regulamento (CE) 
n. o 1774/2002, antes das alterações introduzidas pelo 
presente regulamento. 

(23) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité Permanente da 
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os anexos VII, X e XI do Regulamento (CE) n. o 1774/2002 são 
alterados em conformidade com o anexo do presente regula­
mento. 

Artigo 2. o 

Continuam a ser aceites para importação na União, até 30 de 
Setembro de 2010, as remessas de leite e de produtos à base de 
leite não destinados ao consumo humano acompanhadas de um 
certificado sanitário preenchido e assinado em conformidade 
com o modelo adequado estabelecido no capítulo 2 do anexo 
X do Regulamento (CE) n. o 1774/2002 antes da data de entrada 
em vigor do presente regulamento, se esses certificados tiverem 
sido preenchidos e assinados até 31 de Agosto de 2010. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 7 de Setembro de 2010. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO
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ANEXO 

Os anexos VII, X e XI do Regulamento (CE) n. o 1774/2002 são alterados do seguinte modo: 

1) No anexo VII, o capítulo V é alterado do seguinte modo: 

a) O título passa a ter a seguinte redacção: 

«CAPÍTULO V 

Requisitos específicos aplicáveis ao leite, aos produtos à base de leite, ao colostro e aos produtos à base de 
colostro»; 

b) A parte A é alterada do seguinte modo: 

i) O ponto 3 passa a ter a seguinte redacção: 

«3. O soro de leite destinado à alimentação de animais de espécies sensíveis à febre aftosa produzido a partir de 
leite tratado em conformidade com o ponto 1 deve: 

a) Ser recolhido pelo menos 16 horas após a coagulação do leite e a determinação do seu pH deve conduzir 
a um resultado inferior a 6,0 antes do transporte para as explorações pecuárias; ou 

b) Ter sido produzido pelo menos 21 dias antes da expedição e não ter sido detectado, durante esse 
período, nenhum caso de febre aftosa no Estado Membro de origem.», 

ii) É aditado o seguinte ponto 6: 

«6. O colostro e os produtos à base de colostro devem: 

6.1. Ser obtidos de bovinos mantidos numa exploração em que todos os efectivos bovinos são reconhecidos 
como oficialmente indemnes de tuberculose, oficialmente indemnes de brucelose e oficialmente indemnes 
de leucose bovina enzoótica, na acepção do artigo 2. o , n. o 2, alíneas d), f) e j), da Directiva 64/432/CEE; 

6.2. Ter sido produzidos pelo menos 21 dias antes da expedição e não ter sido detectado, durante esse período, 
nenhum caso de febre aftosa no Estado Membro de origem; 

6.3. Ter sido submetidos a um único tratamento HTST (*); 

6.4. Cumprir os requisitos referidos no ponto 4. 

___________ 
(*) HTST = Pasteurização de curta duração a alta temperatura de 72 °C durante pelo menos 15 segundos ou 

efeito de pasteurização equivalente que conduza a uma reacção negativa no teste da fosfatase no leite de 
bovinos.» 

c) A parte B é alterada do seguinte modo: 

i) O ponto 1.1 passa a ter a seguinte redacção: 

«1.1. Forem provenientes de países terceiros constantes da lista da parte I, ponto A, do anexo XI;», 

ii) O ponto 2 passa a ter a seguinte redacção: 

«2. Em derrogação do disposto no ponto 1.4, os Estados-Membros autorizam as importações de leite e de 
produtos à base de leite provenientes de países terceiros autorizados para tal na coluna A da lista constante 
do anexo I da Decisão 2004/438/CE (*) da Comissão, desde que o leite e os produtos à base de leite tenham 
sido submetidos a um único tratamento HTST e: 

a) Não tenham sido expedidos antes de decorrido um período de pelo menos 21 dias após a produção, 
nem se tenha detectado, durante esse período, nenhum caso de febre aftosa no país terceiro de 
exportação; ou 

b) Tenham sido apresentados num posto de inspecção fronteiriço da UE pelo menos 21 dias após a sua 
produção e não se tenha detectado, durante esse período, nenhum caso de febre aftosa no país terceiro 
de exportação. 

___________ 
(*) JO L 154 de 30.4.2004, p. 72.»;
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iii) É inserido o seguinte ponto 2-A: 

«2-A. Os Estados-Membros autorizam as importações de colostro ou de produtos à base de colostro de bovinos 
desde que: 

2-A.1. Sejam provenientes de um país terceiro enumerado na lista constante da parte I, ponto B, do Anexo XI; 

2-A.2. Cumpram as condições previstas nos pontos 1.2 e 1.3; 

2-A.3. Tenham sido submetidos a um único tratamento HTST (*) e: 

a) Não tenham sido expedidos antes de decorrido um período de pelo menos 21 dias após a produção, 
nem se tenha detectado, durante esse período, nenhum caso de febre aftosa no país terceiro de 
exportação; ou 

b) Tenham sido apresentados num posto de inspecção fronteiriço da UE pelo menos 21 dias após a sua 
produção e, não se tenha detectado, durante esse período, nenhum caso de febre aftosa no país terceiro 
de exportação. 

2-A.4. Tenham sido obtidos de bovinos sujeitos a inspecções veterinárias regulares para assegurar que os animais 
são provenientes de explorações em que todos os efectivos de bovinos são: 

a) Reconhecidos como oficialmente indemnes de tuberculose e oficialmente indemnes de brucelose, na 
acepção do artigo 2. o , n. o 2, alíneas d) e f), da Directiva 64/432/CEE, ou não sujeitos a restrições ao 
abrigo da legislação nacional do país terceiro de origem do colostro no que diz respeito à erradicação da 
tuberculose e da brucelose; e 

b) Reconhecidos como oficialmente indemnes de leucose bovina enzoótica, na acepção do artigo 2. o , n. o 2, 
alínea j), da Directiva 64/432/CEE, ou incluídos num sistema oficial para o controlo da leucose bovina 
enzoótica, não tendo havido indícios, através de testes clínicos e laboratoriais, da presença desta doença 
no efectivo nos últimos dois anos; 

2-A.5. Após conclusão da transformação, tenham sido tomadas todas as precauções necessárias para evitar a 
contaminação do colostro ou dos produtos à base de colostro; 

2-A.6. O produto final tenha sido rotulado de modo a indicar que contém matérias da categoria 3 e não é 
destinado ao consumo humano e que foi: 

a) Embalado em recipientes novos; ou 

b) Transportado a granel em contentores ou outros meios de transporte cuidadosamente limpos e desin­
fectados, antes da utilização, com um desinfectante aprovado para o efeito pela autoridade competente. 

___________ 
(*) HTST = Pasteurização de curta duração a alta temperatura de 72 °C durante pelo menos 15 segundos ou efeito 

de pasteurização equivalente que conduza a uma reacção negativa no teste da fosfatase no leite de bovinos.»;
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2) No anexo X, o capítulo 2 passa a ter a seguinte redacção: 

«CAPÍTULO 2 

Certificado sanitário 

para leite, produtos à base de leite, colostro e produtos à base de colostro não destinados ao consumo humano, destinados a expedição 
para ou trânsito (*) na União Europeia
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3) O anexo XI é alterado do seguinte modo: 

a) A parte I passa a ter a seguinte redacção: 

«PARTE I 

Lista de países terceiros a partir dos quais os Estados-Membros podem autorizar a importação de leite, produtos 
à base de leite, colostro e produtos à base de colostro (certificado sanitário do capítulo 2) 

A. Leite e produtos à base de leite: 

Países terceiros enumerados como países autorizados em qualquer das colunas do anexo I da Decisão 
2004/438/CE. 

B. Colostro e produtos à base de colostro: 

Países terceiros enumerados como países autorizados na coluna A do anexo I da Decisão 2004/438/CE.»; 

b) A parte XII passa a ter a seguinte redacção: 

«PARTE XII 

Lista de países terceiros a partir dos quais os Estados-Membros podem autorizar a importação de produtos 
apícolas (certificado sanitário do capítulo 13) 

Países terceiros enumerados na parte 1 do anexo II do Regulamento (EU) n. o 206/2010 e o país seguinte: 

— “(CM) Camarões” ».
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REGULAMENTO (UE) N. o 791/2010 DA COMISSÃO 

de 6 de Setembro de 2010 

relativo à alteração do Regulamento (CE) n. o 474/2006 que estabelece a lista comunitária das 
transportadoras aéreas que são objecto de uma proibição de operação na Comunidade 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 2111/2005 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 14 de Dezembro de 2005, 
relativo ao estabelecimento de uma lista comunitária das trans­
portadoras aéreas que são objecto de uma proibição de opera­
ção na Comunidade e à informação dos passageiros do trans­
porte aéreo sobre a identidade da transportadora aérea opera­
dora, e que revoga o artigo 9. o da Directiva 2004/36/CE ( 1 ), 
nomeadamente o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 474/2006 da Comissão ( 2 ), de 
22 de Março de 2006, estabeleceu a lista comunitária das 
transportadoras aéreas que são objecto de uma proibição 
de operação na União Europeia, prevista no capítulo II 
do Regulamento (CE) n. o 2111/2005 ( 3 ). 

(2) Nos termos do artigo 6. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 2111/2005, dois Estados-Membros adoptaram medi­
das excepcionais, impondo uma proibição imediata de 
operação no seu próprio território, de modo a reagir a 
problemas de segurança imprevistos. 

(3) Em conformidade com o artigo 6. o , n. o 3, do Regula­
mento (CE) n. o 2111/2005 e com o artigo 2. o do Regu­
lamento (CE) n. o 473/2006 da Comissão ( 4 ), de 22 de 
Março de 2006, que estabelece regras de execução para a 
lista comunitária de transportadoras aéreas que são ob­
jecto de uma proibição de operação na Comunidade, 
prevista no capítulo II do Regulamento (CE) 
n. o 2111/2005, os dois Estados-Membros solicitaram a 
actualização da lista de transportadoras aéreas proibidas 
de operar na União Europeia. 

(4) É evidente que a manutenção das operações destas trans­
portadoras pode representar um risco grave para a segu­
rança e que esse risco não foi totalmente eliminado com 
as medidas urgentes adoptadas pelos dois Estados-Mem­
bros em causa. 

(5) A Comissão deu a conhecer às transportadoras aéreas 
envolvidas os factos e as considerações essenciais que 
constituiriam a base de uma decisão destinada a impor- 
-lhes uma proibição de operação na União Europeia. 

(6) Atendendo à necessidade de tomar medidas urgentes 
para resolver esta situação, a Comissão não é obrigada, 
nos termos do artigo 4. o , n. o 3, do Regulamento (CE) 
n. o 473/2006, a cumprir o disposto no artigo 4. o , n. o 1, 
do mesmo regulamento. No entanto, a Comissão ofere­
ceu às transportadoras aéreas em causa a possibilidade de 
consultarem os documentos facultados pelos Estados- 
-Membros, de apresentarem observações por escrito e de 
efectuarem uma exposição oral à Comissão e aos mem­
bros do Comité da Segurança Aérea. 

(7) As autoridades competentes responsáveis pela supervisão 
regulamentar das transportadoras aéreas em causa foram 
consultadas pela Comissão, bem como por alguns Esta­
dos-Membros. 

(8) O Regulamento (CE) n. o 474/2006 deve, por conse­
guinte, ser alterado em conformidade. 

Meridian Airways 

(9) Ficou comprovado que a transportadora aérea Meridian 
Airways, certificada na República do Gana, regista graves 
deficiências de segurança. Estas deficiências foram detec­
tadas pela Bélgica, pela França, pela Alemanha, pelos 
Países Baixos e pelo Reino Unido durante as inspecções 
na plataforma de estacionamento realizadas no âmbito 
do Programa SAFA ( 5 ). 

(10) Numa reunião com a Comissão em 9 de Junho de 2010, 
em que também participaram as autoridades competentes 
do Gana, juntamente com as autoridades competentes da 
Bélgica e do Reino Unido, a transportadora aérea apre­
sentou um plano de medidas correctivas destinado a 
corrigir as deficiências de segurança detectadas.
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(11) O Reino Unido e a Bélgica comunicaram à Comissão 
que, em 23 de Julho de 2010 e 27 de Julho de 2010 
respectivamente tinham adoptado uma proibição ime­
diata de operação de toda a frota da Meridian Airways, 
tendo em conta os critérios comuns, no âmbito do 
artigo 6. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 2111/2005. 

(12) Além disso, a Bélgica e o Reino Unido apresentaram à 
Comissão, em 29 de Julho de 2010, de acordo com o 
artigo 4. o , n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 2111/2005 e 
conforme previsto no artigo 6. o do Regulamento (CE) 
n. o 473/2006, um pedido de actualização da lista comu­
nitária, com vista a impor uma proibição de operação da 
totalidade da frota da Meridian Airways na União Euro­
peia. 

(13) A Meridian Airways mostrou-se incapaz para dar res­
posta aos pedidos da Bélgica no sentido de corrigir as 
deficiências de segurança detectadas, as quais persistem. 
As inspecções na plataforma de estacionamento efectua­
das pelo Reino Unido em Julho de 2010 revelaram múl­
tiplos problemas de aeronavegabilidade das aeronaves da 
Meridian Airways e suscitaram preocupações quanto ao 
controlo e à gestão das normas de segurança aplicáveis às 
operações de voo da transportadora. Estas inspecções 
apontaram para as mesmas conclusões que as inspecções 
conduzidas na plataforma de estacionamento por outros 
Estados-Membros durante o último ano, as quais revela­
ram a existência de significativos problemas sistémicos de 
segurança na transportadora aérea. 

(14) Embora estejam dispostas a cooperar com os Estados- 
-Membros para corrigirem as deficiências detectadas, as 
autoridades competentes da República do Gana não de­
ram resposta adequada aos importantes problemas de 
segurança constatados no decurso das inspecções SAFA, 
conforme comprovado pela recorrência das referidas de­
ficiências. Contudo, após terem sido notificadas pela Co­
missão das preocupações suscitadas pelas normas de se­
gurança da transportadora, as autoridades competentes 
do Gana suspenderam, em 29 de Julho de 2010, o cer­
tificado do operador aéreo das Meridian Airways. 

(15) A Meridian Airways foi ouvida pelos serviços da Comis­
são e pelas autoridades competentes da Bélgica, Alema­
nha e Reino Unido em 12 de Agosto de 2010. Dessas 
consultas não resultaram soluções satisfatórias para, no 
curto prazo, se corrigirem as deficiências de segurança 
detectadas. As autoridades competentes da República do 
Gana declinaram o convite para participar na reunião. 

(16) A Comissão toma nota do compromisso assumido pela 
transportadora de continuar a aplicar o seu plano de 
medidas correctivas. O Comité da Segurança Aérea de­
verá examinar, na sua próxima reunião, os progressos 
registados pela transportadora a nível da aplicação do 
plano de medidas correctivas, bem como a outros níveis. 

(17) Com base nos critérios comuns, considera-se que a Me­
ridian Airways não cumpre as normas de segurança per­
tinentes. A transportadora aérea deve ser objecto de uma 
proibição da totalidade das suas operações e incluída na 
lista do anexo A. 

Airlift International (GH) Ltd 

(18) Ficou comprovado que a transportadora aérea Airlift In­
ternational (GH) Ltd, certificada na República do Gana, 
regista graves deficiências de segurança. Estas deficiências 
foram detectadas pelo Reino Unido no decurso de uma 
inspecção na plataforma de estacionamento no âmbito 
do Programa SAFA ( 1 ). 

(19) As autoridades competentes do Reino Unido comunica­
ram à Comissão que, em 29 de Julho de 2010, haviam 
imposto uma proibição imediata de operação a toda a 
frota da Airlift International (GH) Ltd, devido ao número 
de deficiências graves e importantes detectadas no de­
curso da inspecção na plataforma de estacionamento, 
assim como ao incumprimento, pela tripulação, dos li­
mites aplicáveis em termos de tempos de voo. 

(20) Acresce que o Reino Unido apresentou à Comissão, em 
29 de Julho de 2010, nos termos do artigo 4. o , n. o 2, do 
Regulamento (CE) n. o 2111/2005 e em conformidade 
com o artigo 6. o do Regulamento (CE) n. o 473/2006, 
um pedido de actualização da lista comunitária, de 
modo a impor uma proibição de operação na União 
Europeia a toda a frota da Airlift International (GH) Ltd. 

(21) Na sequência do pedido do Reino Unido, a Comissão 
consultou a transportadora aérea e as autoridades com­
petentes responsáveis pela sua supervisão. Estas consultas 
não ofereceram garantias de que as deficiências de segu­
rança detectadas tinham sido corrigidas nem de que tinha 
sido executado um plano de acção adequado para impe­
dir a sua repetição. 

(22) A Airlift International (GH) Ltd e as autoridades compe­
tentes do Gana foram ouvidas pelos serviços da Comis­
são e pelas autoridades competentes da Alemanha e do 
Reino Unido em 18 de Agosto de 2010. A transporta­
dora aérea forneceu documentos que mostram que está 
autorizada a operar com quatro aeronaves do tipo DC8- 
-63F (com as matrículas 9G-FAB, 9G-TOP, 9G-RAC e 9G- 
-SIM), mas que as aeronaves de matrícula 9G-FAB e 9G- 
-SIM estavam em depósito. A transportadora aérea expli­
cou os procedimentos de segurança adoptados, mas não 
deu respostas claras sobre o facto de a aeronave de ma­
trícula 9G-RAC, que fora retirada de depósito para efec­
tuar voos para o Reino Unido, não cumprir as normas 
internacionais. A transportadora aérea informou que ti­
nha recentemente melhorado as suas disposições em ma­
téria de gestão da qualidade e segurança e que se encon­
trava em fase de revisão dos seus procedimentos de ges­
tão da segurança.
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(23) Tendo em conta as medidas tomadas pela transportadora 
aérea até à data e com base nos critérios comuns, con­
sidera-se que a Airlift International (GH) Ltd deve ser 
incluída no anexo B, de modo a poder efectuar operações 
exclusivamente com a aeronave de matrícula 9G-TOP. A 
Comissão deverá rever a situação na próxima reunião do 
Comité da Segurança Aérea, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

O Regulamento (CE) n. o 474/2006 é alterado do seguinte 
modo: 

1. O anexo A é substituído pelo texto do anexo A do presente 
regulamento. 

2. O anexo B é substituído pelo texto do anexo B do presente 
regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 6 de Setembro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Siim KALLAS 
Vice-Presidente
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ANEXO A 

LISTA DE TRANSPORTADORAS AÉREAS CUJAS OPERAÇÕES SÃO OBJECTO DE UMA PROIBIÇÃO NA 
UNIÃO EUROPEIA ( 1 ) 

Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

ARIANA AFGHAN AIRLINES AOC 009 AFG Afeganistão 

BLUE WING AIRLINES SRBWA-01/2002 BWI Suriname 

MERIDIAN AIRWAYS LTD AOC 023 MAG República do Gana 

SIEM REAP AIRWAYS INTERNATIONAL AOC/013/00 SRH Reino do Camboja 

SILVERBACK CARGO FREIGHTERS Desconhecido VRB República do Ruanda 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades de Angola responsáveis 
pela supervisão regulamentar, com excepção 
da TAAG – Linhas Aéreas de Angola, que 
consta do anexo B, incluindo: 

República de Angola 

AEROJET 015 Desconhecido República de Angola 

AIR26 004 DCD República de Angola 

AIR GEMINI 002 GLL República de Angola 

AIR GICANGO 009 Desconhecido República de Angola 

AIR JET 003 MBC República de Angola 

AIR NAVE 017 Desconhecido República de Angola 

ALADA 005 RAD República de Angola 

ANGOLA AIR SERVICES 006 Desconhecido República de Angola 

DIEXIM 007 Desconhecido República de Angola 

GIRA GLOBO 008 GGL República de Angola 

HELIANG 010 Desconhecido República de Angola 

HELIMALONGO 011 Desconhecido República de Angola 

MAVEWA 016 Desconhecido República de Angola 

PHA 019 Desconhecido República de Angola 

RUI & CONCEIÇÃO 012 Desconhecido República de Angola 

SAL 013 Desconhecido República de Angola 

_____________ 
( 1 ) As transportadoras aéreas constantes da lista do anexo A podem ser autorizadas a exercer direitos de tráfego se utilizarem aeronaves 

fretadas com tripulação a uma transportadora aérea que não seja objecto de proibição de operação, desde que sejam respeitadas as 
normas de segurança pertinentes.
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

SERVISAIR 018 Desconhecido República de Angola 

SONAIR 014 SOR República de Angola 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades do Benim responsáveis 
pela supervisão regulamentar, incluindo: 

— República do Benim 

AERO BENIN PEA N. o 014/ 
/MDCTTTATP-PR/ANAC/ 
/DEA/SCS 

Desconhecido República do Benim 

AFRICA AIRWAYS Desconhecido AFF República do Benim 

ALAFIA JET PEA N. o 014/ANAC/ 
/MDCTTTATP-PR/DEA/ 
/SCS 

Indisponível República do Benim 

BENIN GOLF AIR PEA N. o 012/MDCTTP- 
-PR/ANAC/DEA/SCS. 

Desconhecido República do Benim 

BENIN LITTORAL AIRWAYS PEA N. o 013/ 
/MDCTTTATP-PR/ANAC/ 
/DEA/SCS. 

LTL República do Benim 

COTAIR PEA N. o 015/ 
/MDCTTTATP-PR/ANAC/ 
/DEA/SCS. 

COB República do Benim 

ROYAL AIR PEA N. o 11/ANAC/ 
/MDCTTP-PR/DEA/SCS 

BNR República do Benim 

TRANS AIR BENIN PEA N. o 016/ 
/MDCTTTATP-PR/ANAC/ 
/DEA/SCS 

TNB República do Benim 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da República do Congo res­
ponsáveis pela supervisão regulamentar, in­
cluindo: 

República do Congo 

AERO SERVICE RAC06-002 RSR República do Congo 

EQUAFLIGHT SERVICES RAC 06-003 EKA República do Congo 

SOCIETE NOUVELLE AIR CONGO RAC 06-004 Desconhecido República do Congo 

TRANS AIR CONGO RAC 06-001 Desconhecido República do Congo 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da República Democrática 
do Congo (RDC) responsáveis pela supervi­
são regulamentar, incluindo: 

— República Democrática do Congo 
(RDC) 

AFRICAN AIR SERVICES COMMUTER 409/CAB/MIN/TVC/051/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

AIR KASAI 409/CAB/MIN/TVC/036/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC)
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

AIR KATANGA 409/CAB/MIN/TVC/031/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

AIR TROPIQUES 409/CAB/MIN/TVC/029/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

BLUE AIRLINES 409/CAB/MIN/TVC/028/ 
/08 

BUL República Democrática do Congo (RDC) 

BRAVO AIR CONGO 409/CAB/MIN/TC/0090/ 
/2006 

BRV República Democrática do Congo (RDC) 

BUSINESS AVIATION 409/CAB/MIN/TVC/048/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

BUSY BEE CONGO 409/CAB/MIN/TVC/052/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

CETRACA AVIATION SERVICE 409/CAB/MIN/TVC/026/ 
/08 

CER República Democrática do Congo (RDC) 

CHC STELLAVIA 409/CAB/MIN/TC/0050/ 
/2006 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

CONGO EXPRESS 409/CAB/MIN/TVC/083/ 
/2009 

EXY República Democrática do Congo (RDC) 

COMPAGNIE AFRICAINE D’AVIATION (CAA) 409/CAB/MIN/TVC/035/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

DOREN AIR CONGO 409/CAB/MIN/TVC/ 
/0032/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

ENTREPRISE WORLD AIRWAYS (EWA) 409/CAB/MIN/TVC/003/ 
/08 

EWS República Democrática do Congo (RDC) 

FILAIR 409/CAB/MIN/TVC/037/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

GALAXY KAVATSI 409/CAB/MIN/TVC/027/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

GILEMBE AIR SOUTENANCE (GISAIR) 409/CAB/MIN/TVC/053/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

GOMA EXPRESS 409/CAB/MIN/TC/0051/ 
/2006 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

GOMAIR 409/CAB/MIN/TVC/045/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

HEWA BORA AIRWAYS (HBA) 409/CAB/MIN/TVC/038/ 
/08 

ALX República Democrática do Congo (RDC) 

INTERNATIONAL TRANS AIR BUSINESS (ITAB) 409/CAB/MIN/TVC/033/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC)
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

KIN AVIA 409/CAB/MIN/TVC/042/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

LIGNES AÉRIENNES CONGOLAISES (LAC) Assinatura ministerial 
(despacho n. o 78/205) 

LCG República Democrática do Congo (RDC) 

MALU AVIATION 409/CAB/MIN/TVC/ 
/04008 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

MANGO AVIATION 409/CAB/MIN/TVC/034/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

SAFE AIR COMPANY 409/CAB/MIN/TVC/025/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

SERVICES AIR 409/CAB/MIN/TVC/030/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

SWALA AVIATION 409/CAB/MIN/TVC/050/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

TMK AIR COMMUTER 409/CAB/MIN/TVC/044/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

TRACEP CONGO AVIATION 409/CAB/MIN/TVC/046/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

TRANS AIR CARGO SERVICES 409/CAB/MIN/TVC/024/ 
/08 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

WIMBI DIRA AIRWAYS 409/CAB/MIN/TVC/039/ 
/08 

WDA República Democrática do Congo (RDC) 

ZAABU INTERNATIONAL 409/CAB/MIN/TVC/049/ 
/09 

Desconhecido República Democrática do Congo (RDC) 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades de Jibuti responsáveis pela 
supervisão regulamentar, incluindo: 

Jibuti 

DAALLO AIRLINES Desconhecido DAO Jibuti 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da Guiné Equatorial respon­
sáveis pela supervisão regulamentar, in­
cluindo: 

Guiné Equatorial 

CRONOS AIRLINES Desconhecido Desconhecido Guiné Equatorial 

CEIBA INTERCONTINENTAL Desconhecido CEL Guiné Equatorial 

EGAMS Desconhecido EGM Guiné Equatorial 

EUROGUINEANA DE AVIACIÓN Y TRANSPOR­
TES 

2006/001/MTTCT/ 
/DGAC/SOPS 

EUG Guiné Equatorial 

GENERAL WORK AVIACIÓN 002/ANAC Indisponível Guiné Equatorial
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

GETRA - GUINEA ECUATORIAL DE TRANS­
PORTES AÉREOS 

739 GET Guiné Equatorial 

GUINEA AIRWAYS 738 Indisponível Guiné Equatorial 

STAR EQUATORIAL AIRLINES Desconhecido Desconhecido Guiné Equatorial 

UTAGE – UNIÓN DE TRANSPORTE AÉREO DE 
GUINEA ECUATORIAL 

737 UTG Guiné Equatorial 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da Indonésia responsáveis 
pela supervisão regulamentar, com excepção 
da Garuda Indonesia, Airfast Indonesia, Man­
dala Airlines, Ekspres Transportasi Antarbe­
nua, Indonesia Air Asia e Metro Batavia, in­
cluindo: 

República da Indonésia 

AIR PACIFIC UTAMA 135-020 Desconhecido República da Indonésia 

ALFA TRANS DIRGANTATA 135-012 Desconhecido República da Indonésia 

ASCO NUSA AIR 135-022 Desconhecido República da Indonésia 

ASI PUDJIASTUTI 135-028 Desconhecido República da Indonésia 

AVIASTAR MANDIRI 135-029 Desconhecido República da Indonésia 

CARDIG AIR 121-013 Desconhecido República da Indonésia 

DABI AIR NUSANTARA 135-030 Desconhecido República da Indonésia 

DERAYA AIR TAXI 135-013 DRY República da Indonésia 

DERAZONA AIR SERVICE 135-010 DRZ República da Indonésia 

DIRGANTARA AIR SERVICE 135-014 DIR República da Indonésia 

EASTINDO 135-038 Desconhecido República da Indonésia 

GATARI AIR SERVICE 135-018 GHS República da Indonésia 

INDONESIA AIR TRANSPORT 135-034 IDA República da Indonésia 

INTAN ANGKASA AIR SERVICE 135-019 Desconhecido República da Indonésia 

JOHNLIN AIR TRANSPORT 135-043 Desconhecido República da Indonésia 

KAL STAR 121-037 KLS República da Indonésia 

KARTIKA AIRLINES 121-003 KAE República da Indonésia 

KURA-KURA AVIATION 135-016 KUR República da Indonésia
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

LION MENTARI AIRLINES 121-010 LNI República da Indonésia 

MANUNGGAL AIR SERVICE 121-020 Desconhecido República da Indonésia 

MEGANTARA 121-025 MKE República da Indonésia 

MERPATI NUSANTARA AIRLINES 121-002 MNA República da Indonésia 

MIMIKA AIR 135-007 Desconhecido República da Indonésia 

NATIONAL UTILITY HELICOPTER 135-011 Desconhecido República da Indonésia 

NUSANTARA AIR CHARTER 121-022 Desconhecido República da Indonésia 

NUSANTARA BUANA AIR 135-041 Desconhecido República da Indonésia 

NYAMAN AIR 135-042 Desconhecido República da Indonésia 

PELITA AIR SERVICE 121-008 PAS República da Indonésia 

PENERBANGAN ANGKASA SEMESTA 135-026 Desconhecido República da Indonésia 

PURA WISATA BARUNA 135-025 Desconhecido República da Indonésia 

REPUBLIC EXPRESS AIRLINES 121-040 RPH República da Indonésia 

RIAU AIRLINES 121-016 RIU República da Indonésia 

SAMPOERNA AIR NUSANTARA 135-036 SAE República da Indonésia 

SAYAP GARUDA INDAH 135-004 Desconhecido República da Indonésia 

SKY AVIATION 135-044 Desconhecido República da Indonésia 

SMAC 135-015 SMC República da Indonésia 

SRIWIJAYA AIR 121-035 SJY República da Indonésia 

SURVEI UDARA PENAS 135-006 Desconhecido República da Indonésia 

TRANSWISATA PRIMA AVIATION 135-021 Desconhecido República da Indonésia 

TRAVEL EXPRESS AVIATION SERVICE 121-038 XAR República da Indonésia 

TRAVIRA UTAMA 135-009 Desconhecido República da Indonésia 

TRI MG INTRA ASIA AIRLINES 121-018 TMG República da Indonésia 

TRIGANA AIR SERVICE 121-006 TGN República da Indonésia 

UNINDO 135-040 Desconhecido República da Indonésia 

WING ABADI AIRLINES 121-012 WON República da Indonésia
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades do Cazaquistão responsá­
veis pela supervisão regulamentar, com ex­
cepção da Air Astana, que consta do anexo 
B, incluindo: 

República do Cazaquistão 

AERO AIR COMPANY Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

AEROPRAKT KZ Desconhecido APK República do Cazaquistão 

AIR ALMATY AK-0331-07 LMY República do Cazaquistão 

AIR COMPANY KOKSHETAU AK-0357-08 KRT República do Cazaquistão 

AIR DIVISION OF EKA Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

AIR FLAMINGO Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

AIR TRUST AIRCOMPANY Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

AK SUNKAR AIRCOMPANY Desconhecido AKS República do Cazaquistão 

ALMATY AVIATION Desconhecido LMT República do Cazaquistão 

ARKHABAY Desconhecido KEK República do Cazaquistão 

ASIA CONTINENTAL AIRLINES AK-0345-08 CID República do Cazaquistão 

ASIA CONTINENTAL AVIALINES AK-0371-08 RRK República do Cazaquistão 

ASIA WINGS AK-0390-09 AWA República do Cazaquistão 

ASSOCIATION OF AMATEUR PILOTS OF KA­
ZAKHSTAN 

Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

ATMA AIRLINES AK-0372-08 AMA República do Cazaquistão 

ATYRAU AYE JOLY AK-0321-07 JOL República do Cazaquistão 

AVIA-JAYNAR Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

BEYBARS AIRCOMPANY Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

BERKUT AIR/BEK AIR AK-0311-07 BKT/BEK República do Cazaquistão 

BERKUT KZ Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

BURUNDAYAVIA AIRLINES AK-0374-08 BRY República do Cazaquistão 

COMLUX AK-0352-08 KAZ República do Cazaquistão 

DETA AIR AK-0344-08 DET República do Cazaquistão 

EAST WING AK-0332-07 EWZ República do Cazaquistão
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

EASTERN EXPRESS AK-0358-08 LIS República do Cazaquistão 

EURO-ASIA AIR AK-0384-09 EAK República do Cazaquistão 

EURO-ASIA AIR INTERNATIONAL Desconhecido KZE República do Cazaquistão 

FENIX Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

FLY JET KZ AK-0391-09 FJK República do Cazaquistão 

IJT AVIATION AK-0335-08 DVB República do Cazaquistão 

INVESTAVIA AK-0342-08 TLG República do Cazaquistão 

IRTYSH AIR AK-0381-09 MZA República do Cazaquistão 

JET AIRLINES AK-0349-09 SOZ República do Cazaquistão 

JET ONE AK-0367-08 JKZ República do Cazaquistão 

KAZAIR JET AK-0387-09 KEJ República do Cazaquistão 

KAZAIRTRANS AIRLINE AK-0347-08 KUY República do Cazaquistão 

KAZAIRWEST Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

KAZAVIA Desconhecido KKA República do Cazaquistão 

KAZAVIASPAS Desconhecido KZS República do Cazaquistão 

KOKSHETAU AK-0357-08 KRT República do Cazaquistão 

MEGA AIRLINES AK-0356-08 MGK República do Cazaquistão 

MIRAS AK-0315-07 MIF República do Cazaquistão 

NAVIGATOR Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

ORLAN 2000 AIRCOMPANY Desconhecido KOV República do Cazaquistão 

PANKH CENTER KAZAKHSTAN Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

PRIME AVIATION Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

SALEM AIRCOMPANY Desconhecido KKS República do Cazaquistão 

SAMAL AIR Desconhecido SAV República do Cazaquistão 

SAYAKHAT AIRLINES AK-0359-08 SAH República do Cazaquistão 

SEMEYAVIA Desconhecido SMK República do Cazaquistão 

SCAT AK-0350-08 VSV República do Cazaquistão
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

SKYBUS AK-0364-08 BYK República do Cazaquistão 

SKYJET AK-0307-09 SEK República do Cazaquistão 

SKYSERVICE Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

TYAN SHAN Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

UST-KAMENOGORSK AK-0385-09 UCK República do Cazaquistão 

ZHETYSU AIRCOMPANY Desconhecido JTU República do Cazaquistão 

ZHERSU AVIA Desconhecido RZU República do Cazaquistão 

ZHEZKAZGANAIR Desconhecido Desconhecido República do Cazaquistão 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da República do Quirguis­
tão responsáveis pela supervisão regulamen­
tar, incluindo: 

República do Quirguistão 

AIR MANAS 17 MBB República do Quirguistão 

ASIAN AIR Desconhecido AAZ República do Quirguistão 

AVIA TRAFFIC COMPANY 23 AVJ República do Quirguistão 

AEROSTAN (EX BISTAIR-FEZ BISHKEK) 08 BSC República do Quirguistão 

CLICK AIRWAYS 11 CGK República do Quirguistão 

DAMES 20 DAM República do Quirguistão 

EASTOK AVIA 15 EEA República do Quirguistão 

GOLDEN RULE AIRLINES 22 GRS República do Quirguistão 

ITEK AIR 04 IKA República do Quirguistão 

KYRGYZ TRANS AVIA 31 KTC República do Quirguistão 

KYRGYZSTAN 03 LYN República do Quirguistão 

KYRGYZSTAN AIRLINE Desconhecido KGA República do Quirguistão 

MAX AVIA 33 MAI República do Quirguistão 

S GROUP AVIATION 6 SGL República do Quirguistão 

SKY GATE INTERNATIONAL AVIATION 14 SGD República do Quirguistão 

SKY WAY AIR 21 SAB República do Quirguistão 

TENIR AIRLINES 26 TEB República do Quirguistão
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

TRAST AERO 05 TSJ República do Quirguistão 

VALOR AIR 07 VAC República do Quirguistão 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da Libéria responsáveis 
pela supervisão regulamentar 

— Libéria 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da República do Gabão res­
ponsáveis pela supervisão regulamentar, com 
excepção da Gabon Airlines, Afrijet e 
SN2AG, que constam do anexo B, incluindo: 

República do Gabão 

AIR SERVICES SA 004/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

RVS República do Gabão 

AIR TOURIST (ALLEGIANCE) 007/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

LGE República do Gabão 

NATIONALE ET REGIONALE TRANSPORT (NA­
TIONALE) 

008/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

NRG República do Gabão 

SCD AVIATION 005/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

SCY República do Gabão 

SKY GABON 009/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

SKG República do Gabão 

SOLENTA AVIATION GABON 006/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

Desconhecido República do Gabão 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades das Filipinas responsáveis 
pela supervisão regulamentar, incluindo: 

República das Filipinas 

AEROWURKS AERIAL SPRAYING SERVICES 4AN2008003 Desconhecido República das Filipinas 

AIR PHILIPPINES CORPORATION 2009006 Desconhecido República das Filipinas 

AIR WOLF AVIATION INC. 200911 Desconhecido República das Filipinas 

AIRTRACK AGRICULTURAL CORPORATION 4AN2005003 Desconhecido República das Filipinas 

ASIA AIRCRAFT OVERSEAS PHILIPPINES INC. 4AN9800036 Desconhecido República das Filipinas 

AVIATION TECHNOLOGY INNOVATORS, INC. 4AN2007005 Desconhecido República das Filipinas 

AVIATOUR'S FLY'N INC. 200910 Desconhecido República das Filipinas 

AYALA AVIATION CORP. 4AN9900003 Desconhecido República das Filipinas 

BEACON Desconhecido Desconhecido República das Filipinas 

BENDICE TRANSPORT MANAGEMENT INC. 4AN2008006 Desconhecido República das Filipinas
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

CANADIAN HELICOPTERS PHILIPPINES INC. 4AN9800025 Desconhecido República das Filipinas 

CEBU PACIFIC AIR 2009002 Desconhecido República das Filipinas 

CHEMTRAD AVIATION CORPORATION 2009018 Desconhecido República das Filipinas 

CM AERO 4AN2000001 Desconhecido República das Filipinas 

CORPORATE AIR Desconhecido Desconhecido República das Filipinas 

CYCLONE AIRWAYS 4AN9900008 Desconhecido República das Filipinas 

FAR EAST AVIATION SERVICES 2009013 Desconhecido República das Filipinas 

F.F. CRUZ AND COMPANY, INC. 2009017 Desconhecido República das Filipinas 

HUMA CORPORATION 2009014 Desconhecido República das Filipinas 

INAEC AVIATION CORP. 4AN2002004 Desconhecido República das Filipinas 

ISLAND AVIATION 2009009 Desconhecido República das Filipinas 

ISLAND TRANSVOYAGER 2010022 Desconhecido República das Filipinas 

LION AIR, INCORPORATED 2009019 Desconhecido República das Filipinas 

MACRO ASIA AIR TAXI SERVICES 4AN9800035 Desconhecido República das Filipinas 

MINDANAO RAINBOW AGRICULTURAL DE­
VELOPMENT SERVICES 

2009016 Desconhecido República das Filipinas 

MISIBIS AVIATION & DEVELOPMENT CORP 2010020 Desconhecido República das Filipinas 

OMNI AVIATION CORP. 4AN2002002 Desconhecido República das Filipinas 

PACIFIC EAST ASIA CARGO AIRLINES, INC. 4AS9800006 Desconhecido República das Filipinas 

PACIFIC AIRWAYS CORPORATION Desconhecido Desconhecido República das Filipinas 

PACIFIC ALLIANCE CORPORATION Desconhecido Desconhecido República das Filipinas 

PHILIPPINE AIRLINES 2009001 Desconhecido República das Filipinas 

PHILIPPINE AGRICULTURAL AVIATION CORP. 4AN9800015 Desconhecido República das Filipinas 

ROYAL AIR CHARTER SERVICES INC. 4AN2003003 Desconhecido República das Filipinas 

ROYAL STAR AVIATION, INC. 4AN9800029 Desconhecido República das Filipinas 

SOUTH EAST ASIA INC. 2009004 Desconhecido República das Filipinas 

SOUTHSTAR AVIATION COMPANY, INC. 4AN9800037 Desconhecido República das Filipinas
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

SPIRIT OF MANILA AIRLINES CORPORATION 2009008 Desconhecido República das Filipinas 

SUBIC INTERNATIONAL AIR CHARTER 4AN9900010 Desconhecido República das Filipinas 

SUBIC SEAPLANE, INC. 4AN2000002 Desconhecido República das Filipinas 

TOPFLITE AIRWAYS, INC. Desconhecido Desconhecido República das Filipinas 

TRANSGLOBAL AIRWAYS CORPORATION 2009007 Desconhecido República das Filipinas 

WORLD AVIATION, CORP. Desconhecido Desconhecido República das Filipinas 

WCC AVIATION COMPANY 2009015 Desconhecido República das Filipinas 

YOKOTA AVIATION, INC. Desconhecido Desconhecido República das Filipinas 

ZENITH AIR, INC. 2009012 Desconhecido República das Filipinas 

ZEST AIRWAYS INCORPORATED 2009003 Desconhecido República das Filipinas 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades de São Tomé e Príncipe 
responsáveis pela supervisão regulamentar, 
incluindo: 

— — São Tomé e Príncipe 

AFRICA CONNECTION 10/AOC/2008 Desconhecido São Tomé e Príncipe 

BRITISH GULF INTERNATIONAL COMPANY 
LTD 

01/AOC/2007 BGI São Tomé e Príncipe 

EXECUTIVE JET SERVICES 03/AOC/2006 EJZ São Tomé e Príncipe 

GLOBAL AVIATION OPERATION 04/AOC/2006 Desconhecido São Tomé e Príncipe 

GOLIAF AIR 05/AOC/2001 GLE São Tomé e Príncipe 

ISLAND OIL EXPLORATION 01/AOC/2008 Desconhecido São Tomé e Príncipe 

STP AIRWAYS 03/AOC/2006 STP São Tomé e Príncipe 

TRANSAFRIK INTERNATIONAL LTD 02/AOC/2002 TFK São Tomé e Príncipe 

TRANSCARG 01/AOC/2009 Desconhecido São Tomé e Príncipe 

TRANSLIZ AVIATION (TMS) 02/AOC/2007 TMS São Tomé e Príncipe 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da Serra Leoa responsáveis 
pela supervisão regulamentar, incluindo: 

— — Serra Leoa 

AIR RUM, LTD Desconhecido RUM Serra Leoa 

DESTINY AIR SERVICES, LTD Desconhecido DTY Serra Leoa 

HEAVYLIFT CARGO Desconhecido Desconhecido Serra Leoa
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Nome da entidade jurídica da transportadora aérea, 
conforme consta do seu COA (e sua designação 

comercial, caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) ou 

número da licença de 
exploração 

Número ICAO que designa a 
companhia aérea Estado do operador 

ORANGE AIR SIERRA LEONE LTD Desconhecido ORJ Serra Leoa 

PARAMOUNT AIRLINES, LTD Desconhecido PRR Serra Leoa 

SEVEN FOUR EIGHT AIR SERVICES LTD Desconhecido SVT Serra Leoa 

TEEBAH AIRWAYS Desconhecido Desconhecido Serra Leoa 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades do Sudão responsáveis 
pela supervisão regulamentar, incluindo: 

República do Sudão 

SUDAN AIRWAYS Desconhecido República do Sudão 

SUN AIR COMPANY Desconhecido República do Sudão 

MARSLAND COMPANY Desconhecido República do Sudão 

ATTICO AIRLINES Desconhecido República do Sudão 

FOURTY EIGHT AVIATION Desconhecido República do Sudão 

SUDANESE STATES AVIATION COMPANY Desconhecido República do Sudão 

ALMAJARA AVIATION Desconhecido República do Sudão 

BADER AIRLINES Desconhecido República do Sudão 

ALFA AIRLINES Desconhecido República do Sudão 

AZZA TRANSPORT COMPANY Desconhecido República do Sudão 

GREEN FLAG AVIATION Desconhecido República do Sudão 

ALMAJAL AVIATION SERVICE Desconhecido República do Sudão 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da Suazilândia responsáveis 
pela supervisão regulamentar, incluindo: 

— — Suazilândia 

SWAZILAND AIRLINK Desconhecido SZL Suazilândia 

Todas as transportadoras aéreas certificadas 
pelas autoridades da Zâmbia responsáveis 
pela supervisão regulamentar, incluindo: 

Zâmbia 

ZAMBEZI AIRLINES Z/AOC/001/2009 ZMA Zâmbia
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ANEXO B 

LISTA DAS TRANSPORTADORAS AÉREAS QUE SÃO OBJECTO DE RESTRIÇÕES OPERACIONAIS NA 
UNIÃO EUROPEIA ( 1 ) 

Nome da entidade 
jurídica da transportadora 

aérea, conforme consta 
do seu COA (e sua 

designação comercial, 
caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) 

Número ICAO 
que designa a 

companhia aérea 
Estado do operador Tipo de aeronave 

objecto de restrições 

Matrícula(s) e, quando 
disponível, número(s) de 

série da construção 
Estado de matrícula 

AIR KORYO GAC-AOC/KOR-01 DPRK Toda a frota, à 
excepção de 2 
aeronaves do 
tipo Tu-204 

Toda a frota, à ex­
cepção de P-632, 
P-633 

DPRK 

AFRIJET ( 1 ) 002/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

República 
do Gabão 

Toda a frota, à 
excepção de 2 
aeronaves do 
tipo Falcon 50 e 
de 2 aeronaves 
do tipo Falcon 
900 

Toda a frota, à ex­
cepção de TR-LGV; 
TR-LGY; TR-AFJ e 
TR-AFR 

República 
do Gabão 

AIR ASTANA ( 2 ) AK-0388-09 KZR Cazaquistão Toda a frota, à 
excepção de 2 
aeronaves do 
tipo B767; 4 
aeronaves do 
tipo B757; 10 
aeronaves do 
tipo A319/320/ 
/321 e 5 aerona­
ves do tipo Fok­
ker 50 

Toda a frota, à ex­
cepção de P4-KCA, 
P4-KCB; P4-EAS, 
P4-FAS, P4-GAS, 
P4-MAS; P4-NAS, 
P4-OAS, P4-PAS, 
P4-SAS, P4-TAS, 
P4-UAS, P4-VAS, 
P4-WAS, P4-YAS, 
P4-XAS; P4-HAS, 
P4-IAS, P4-JAS, 
P4-KAS, P4-LAS 

Aruba (Reino dos 
Países Baixos) 

AIRLIFT INTERNA­
TIONAL (GH) LTD 

AOC 017 ALE República 
do Gana 

Toda a frota, à 
excepção de 1 
aeronave do tipo 
DC8-63F 

Toda a frota, à ex­
cepção de 9G-TOP 

República do Gana 

AIR SERVICE 
COMORES 

06-819/TA-15/ 
/DGACM 

KMD Comores Toda a frota, à 
excepção de LET 
410 UVP 

Toda a frota, à ex­
cepção de D6-CAM 
(851336) 

Comores 

GABON 
AIRLINES ( 3 ) 

001/MTAC/ANAC GBK República 
do Gabão 

Toda a frota, à 
excepção de 1 
aeronave do tipo 
Boeing 
B-767-200 

Toda a frota, à ex­
cepção de TR-LHP 

República 
do Gabão 

_____________ 
( 1 ) As transportadoras aéreas constantes da lista do anexo B podem ser autorizadas a exercer direitos de tráfego se utilizarem aeronaves 

fretadas com tripulação a uma transportadora aérea que não seja objecto de proibição de operação, desde que sejam respeitadas as 
normas de segurança pertinentes.
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Nome da entidade 
jurídica da transportadora 

aérea, conforme consta 
do seu COA (e sua 

designação comercial, 
caso seja diferente) 

Número do certificado de 
operador aéreo (COA) 

Número ICAO 
que designa a 

companhia aérea 
Estado do operador Tipo de aeronave 

objecto de restrições 

Matrícula(s) e, quando 
disponível, número(s) de 

série da construção 
Estado de matrícula 

IRAN AIR ( 4 ) FS100 IRA República 
Islâmica do Irão 

Toda a frota, à 
excepção de 
14 aeronaves do 
tipo A300, 8 
aeronaves do 
tipo A310 e 1 
aeronave B737 

Toda a frota, à ex­
cepção de 
EP-IBA 
EP-IBB 
EP-IBC 
EP-IBD 
EP-IBG 
EP-IBH 
EP-IBI 
EP-IBJ 
EP-IBM 
EP-IBN 
EP-IBO 
EP-IBS 
EP-IBT 
EP-IBV 
EP-IBX 
EP-IBZ 
EP-ICE 
EP-ICF 
EP-IBK 
EP-IBL 
EP-IBP 
EP-IBQ 
EP-AGA 

República Islâmica 
do Irão 

NOUVELLE AIR 
AFFAIRES GABON 
(SN2AG) 

003/MTAC/ANAC-G/ 
/DSA 

NVS República 
do Gabão 

Toda a frota, à 
excepção de 1 
aeronave do tipo 
Challenger CL601 
e de 1 aeronave 
do tipo 
HS-125-800 

Toda a frota, à ex­
cepção de TR-AAG 
e de ZS-AFG 

República do Ga­
bão; República da 
África do Sul 

TAAG ANGOLA 
AIRLINES 

001 DTA República 
de Angola 

Toda a frota, à 
excepção de 3 
aeronaves do 
tipo Boeing B- 
-777 e 4 aerona­
ves do tipo 
Boeing 
B-737-700 

Toda a frota, à ex­
cepção de D2-TED, 
D2-TEE, D2-TEF, 
D2-TBF, D2-TBG, 
D2-TBH e, D2-TBJ 

República 
de Angola 

UKRAINIAN 
MEDITERRANEAN 

164 UKM Ucrânia Toda a frota à ex­
cepção de uma 
aeronave do tipo 
MD-83 

Toda a frota, à ex­
cepção de UR-CFF 

Ucrânia 

( 1 ) A Afrijet apenas está autorizada a utilizar as aeronaves especificamente mencionadas para as suas operações correntes na Comunidade Europeia. 
( 2 ) A Air Astana apenas está autorizada a utilizar as aeronaves especificamente mencionadas para as suas operações correntes na Comunidade Europeia. 
( 3 ) A Gabon Airlines apenas está autorizada a utilizar as aeronaves especificamente mencionadas para as suas operações correntes na Comunidade Europeia. 
( 4 ) A Iran Air está autorizada a operar com destino à União Europeia utilizando as aeronaves especificadas nas condições enumeradas no considerando 69 do Regulamento 

(UE) n. o 590/2010 (JO L 170 de 6.7.2010, p. 15).
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REGULAMENTO (UE) N. o 792/2010 DA COMISSÃO 

de 7 de Setembro de 2010 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1580/2007 da Comis­
são, de 21 de Dezembro de 2007, que estabelece, no sector das 
frutas e produtos hortícolas, regras de execução dos Regulamen­
tos (CE) n. o 2200/96, (CE) n. o 2201/96 e (CE) n. o 1182/2007 
do Conselho ( 2 ), nomeadamente o n. o 1 do artigo 138. o , 

Considerando o seguinte: 

O Regulamento (CE) n. o 1580/2007 prevê, em aplicação dos 
resultados das negociações comerciais multilaterais do «Uruguay 
Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores 
forfetários de importação dos países terceiros relativamente 
aos produtos e aos períodos constantes da parte A do seu 
Anexo XV, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 138. o 
do Regulamento (CE) n. o 1580/2007 são fixados no anexo do 
presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 8 de Setembro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 7 de Setembro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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( 1 ) JO L 299 de 16.11.2007, p. 1. 
( 2 ) JO L 350 de 31.12.2007, p. 1.



ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MK 45,6 
ZZ 45,6 

0707 00 05 MK 39,0 
TR 142,5 
ZZ 90,8 

0709 90 70 TR 111,6 
ZZ 111,6 

0805 50 10 AR 115,0 
CL 122,9 
IL 141,4 
TR 152,0 
UY 143,4 
ZA 111,5 
ZZ 131,0 

0806 10 10 EG 160,9 
TR 110,1 
US 179,8 
ZA 152,0 
ZZ 150,7 

0808 10 80 AR 117,4 
BR 65,1 
CL 88,6 
CN 49,1 
NZ 106,6 
US 87,2 
ZA 91,0 
ZZ 86,4 

0808 20 50 AR 60,3 
CL 150,5 
TR 128,9 
ZA 88,5 
ZZ 107,1 

0809 30 AR 55,2 
TR 156,1 
ZZ 105,7 

0809 40 05 BA 52,5 
IL 165,0 
XS 52,3 
ZZ 89,9 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».
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